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NOTA INSTITUCIONAL

O Ministério Publico do Estado do Para, por meio da 132 Promotoria de Justica de
Santarém, vem a publico reafirmar seu compromisso com a defesa do patriménio histérico, cultural
e arqueoldégico da cidade, especialmente no que se refere a Pragca Rodrigues dos Santos, situada

na area central do municipio.

Inaugurada por volta de 1661, a praga representa um dos marcos fundadores de
Santarém, local onde os missionarios jesuitas iniciaram a catequese dos povos indigenas, em um
espago que era conhecido pelos primeiros habitantes como Ocara-Agu (“Terreiro Grande”). Foi ali
que Santarém foi erigida a condi¢do de vila em 1758, tendo também sediado o antigo pelourinho
municipal, simbolo do poder colonial, e a execugdo da ultima pena de morte da Amazoénia,

ocorrida em 1851.

A Praca Rodrigues dos Santos esta inserida em um sitio arqueolégico de grande
abrangéncia, denominado “Aldeia”, o qual é registrado no Cadastro Nacional de Sitios
Arqueoldgicos do IPHAN, sob o n° PA01037, desde o ano de 2008. Além disso, em razédo da
ocupagado indigena na regido, pesquisas arqueolégicas apontam que Santarém pode ser

considerada a povoagao organizada mais antiga do Brasil, com pelo menos mil anos.

N&o obstante a sua reconhecida importancia, em 2022, o Municipio de Santarém deu
inicio a execugcdo de obras na praca sem o devido licenciamento ambiental, tampouco a

realizagcao de estudos prévios de impacto ou consulta publica.

Mais recentemente, com a implementacdo do sistema de estacionamento rotativo
(Zona Azul), o local passou a ser utilizado como area de estacionamento irregular, inclusive sobre

os vestigios arqueoldgicos visiveis no terreno.

Nesse contexto, diligéncias realizadas pelo Ministério Publico, entre os dias 26 e 29
de janeiro de 2024, confirmaram a presenga de veiculos estacionados sobre areas sensiveis da
praga, especialmente em trechos onde ha materiais arqueolégicos expostos. Em decorréncia
desse uso indevido, conforme parecer técnico emitido pela Universidade Federal do Oeste do
Para (UFOPA), foram identificados danos significativos ao sitio arqueolégico, tais como:
impacto mecanico com quebra e pulverizagdo de fragmentos cer@micos e 6sseos; erosao do solo

e destruicdo de camadas arqueoldégicas; além do deslocamento indevido de pecas ja expostas.

Diante do agravamento da situagdo e considerando o dever constitucional de
protecdo ao meio ambiente cultural, o Ministério Publico do Estado do Para, em atuacdo conjunta
com o Ministério Publico Federal (MPF), e em parceiria com o Municipio de Santarém, a UFOPA, o
Instituto Histérico e Geografico do Tapajés (IHGTap), o Instituto do Patriménio Historico e Artistico

Nacional (IPHAN) e o Departamento de Patriménio Histérico, Artistico e Cultural do Estado do

13.* PROMOTORIA DE JUSTIGA DE SANTAREMIPA (083 3512-04010
Awenida M -a Furtado, n.® 3991, Bairro Liberdade — Santardm/PA 1 dpjsantarem@mppa.mp.b
CEP: 68.040-148 WAL MDD |||



m F F A 132 PROMOTORIA DE JUSTIGA DE SANTAREM

MINISTERIO PUBLICQ Meio Ambiente, Patrimdnio Cultural, Habitacdo e Urbanismo
DO ESTADO DO PARA

Para (DPHAC), construiu um Grupo Interinstitucional de Trabalho, com vistas a construgéo de

solugdes para a salvaguarda da praga.

Como resultado desse esforco conjunto, o Municipio de Santarém determinou a
interdicdo do trafego de veiculos na Praga Rodrigues dos Santos, com vigéncia a partir do

dia 6 de julho de 2025, como medida emergencial para protegédo do sitio arqueoldgico.
Apds a interdicao, definiram-se como préximos encaminhamentos prioritarios:

1. A realizagdo do salvamento arqueolégico emergencial do material exposto, sob

responsabilidade de equipe técnica qualificada;

2. A elaboragéo e execucdo de um projeto de revitalizagdo da praga, que assegure
seu uso como bem publico comum, observando-se sua fungéo social, seu valor
histérico e a valorizagdo das expressdes culturais indigenas, negras e populares

ali representadas.

Importa destacar que a destruicdo ou mutilagdo de sitios arqueoldgicos constitui
crime contra o patriménio nacional, conforme dispde o art. 5° da Lei Federal n® 3.924/1961, e

também pode levar os infratores a responsabilizagao civel e administrativa.

Diante do exposto, o Ministério Publico do Estado do Para reafirma que a protegéo da
Praga Rodrigues dos Santos ¢é essencial para a preservacdo da memoria coletiva e da
identidade cultural da populacédo, dado que é testemunha de milénios de ocupacdo humana, da
presenca dos povos originarios, do processo de colonizagdo e da construgdo coletiva da cidade.
Preserva-la é garantir que essa memdéria permaneca viva, ndo apenas nos livros, mas também no

territério e na vida cotidiana do povo santareno.
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